
 Decretos
 DECRETO Nº 62.710, 
DE 20 DE JULHO DE 2017

Dá nova redação e acrescenta dispositivos ao 
Decreto nº 61.981, de 20 de maio de 2016, 
que dispõe sobre a aplicação, no âmbito da 
Administração direta e autárquica, da Lei federal 
n° 13.019, de 31 de julho de 2014

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante relacionados do Decreto 

nº 61.981, de 20 de maio de 2016, passam a vigorar com a 
redação seguinte:

I - o § 3º do artigo 4º:
“§ 3º - A organização da sociedade civil mais bem classifica-

da será notificada a apresentar os documentos que comprovem:
1. o atendimento às exigências previstas nos artigos 33 e 34 

da Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
2. o atendimento às exigências previstas no artigo 35-A da 

Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, caso a proposta 
contemple atuação em rede de duas ou mais organizações da 
sociedade civil.”; (NR)

II - o § 4º do artigo 4º:
“§ 4º - A comprovação a que se refere o item 1 do § 3º deste 

artigo, quanto à regularidade fiscal e tributária da organização 
da sociedade civil, dar-se-á por meio da apresentação de:

1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal;
3. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual;
4. Certidão de regularidade do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS - CRF);
5. Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, 

de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União.”; (NR)

III - o § 5º do artigo 4º:
“§ 5º - A apresentação dos documentos indicados nos 

incisos II, III, V, VI e VII do artigo 34 da Lei federal, poderá ser 
substituída pela apresentação de Certificado de Regularidade 
Cadastral de Entidades - CRCE a que se refere o Decreto estadu-
al nº 57.501, de 8 de novembro de 2011.”; (NR)

IV - o § 6º do artigo 4º:
“§ 6º - Na hipótese de a organização da sociedade civil 

não atender aos requisitos indicados nos §§ 3º e 4º deste artigo, 
aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convi-
dada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta 
por esta apresentada.”; (NR)

V - o item 1 do § 9º do artigo 5º:
“1. concederá aos interessados prazo para se manifestarem 

sobre a MIS, o qual será fixado de acordo com a complexidade e 
o impacto da proposta;”; (NR)

VI - o § 1º do artigo 6º:
“§ 1º - Sem prejuízo de sua obrigatória comprovação por 

ocasião da assinatura do ajuste, o atendimento aos incisos I e II 
deste artigo também poderá ser exigido durante a verificação de 
que trata o § 3º do artigo 4º deste decreto, facultada, em ambos 
os casos, a notificação da organização da sociedade civil para 
que apresente documentos ou declaração comprobatórios.”; (NR)

VII - o § 2º do artigo 7º:
“§ 2º - O relatório a que se refere o “caput” deste artigo, 

após sua homologação pela comissão de monitoramento e ava-
liação, será disponibilizado no portal de parcerias com organi-
zações da sociedade civil, observados o prazo e a periodicidade 
definidos no instrumento da parceria.”; (NR)

VIII - o “caput” do artigo 8º:
“Artigo 8º - A prestação de contas relativa à execução de 

termo de colaboração ou de fomento, ou acordo de cooperação 
que envolva comodato, doação de bens ou outra forma de 
compartilhamento patrimonial, observará o § 4º do artigo 64 da 
Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, cabendo à organi-
zação da sociedade civil apresentar os documentos previstos no 
plano de trabalho, o relatório de execução do objeto e, quando 
necessário, o relatório de execução financeira, nos termos do 
artigo 66 da mesma lei.”; (NR)

IX - o § 5º do artigo 9º:
“§ 5º - O procedimento de que trata este artigo ocorrerá no 

âmbito do portal de parcerias com organizações da sociedade 
civil, observado o acesso restrito ao módulo específico às partes 
interessadas até decisão final e sem prejuízo do registro das 
sanções previstas no § 4º deste artigo, eventualmente aplicadas, 
no mesmo portal.”. (NR)

Artigo 2º - O Decreto nº 61.981, de 20 de maio de 2016, 
passa a vigorar acrescido dos dispositivos adiante indicados:

I - o § 3º ao artigo 6º:
“§ 3º - O prazo de vigência da parceria será de até 5 (cinco) 

anos, exceto nos casos de instrumentos celebrados para execu-
ção de atividade, nos termos do inciso III-A do artigo 2º da Lei 
federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, em que, mediante 
justificativa técnica, o prazo poderá ser de até 10 (dez) anos.”;

II - o parágrafo único ao artigo 10:
“Parágrafo único - As organizações da sociedade civil 

fornecerão as remunerações brutas e individuais das equipes de 
trabalho pagas com recursos das parcerias, para disponibilização 
no portal a que aludem o artigo 2º e seguintes deste decreto.”.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de julho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Arnaldo Calil Pereira Jardim
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação

Jose Luiz de França Penna
Secretário da Cultura
José Renato Nalini
Secretário da Educação
Benedito Braga
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Rogerio Ceron de Oliveira
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Fazenda
Rodrigo Garcia
Secretário da Habitação
Laurence Casagrande Lourenço
Diretor Presidente da Dersa, Respondendo pelo Expediente 

da Secretaria de Logística e Transportes
Márcio Fernando Elias Rosa
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Ricardo de Aquino Salles
Secretário do Meio Ambiente
Mendy Tal
Chefe de Gabinete, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Desenvolvimento Social
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
David Everson Uip
Secretário da Saúde
Mágino Alves Barbosa Filho
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Clodoaldo Pelissioni
Secretário dos Transportes Metropolitanos
José Luiz Ribeiro
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Paulo Gustavo Maiurino
Secretário de Esporte, Lazer e Juventude
João Carlos de Souza Meirelles
Secretário de Energia e Mineração
Laercio Benko Lopes
Secretário de Turismo
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 20 de julho de 2017.

 DECRETO Nº 62.711, 
DE 20 DE JULHO DE 2017

Altera o Decreto nº 61.492, de 17 de setembro de 
2015, que institui procedimento para apresentação, 
análise e teste de soluções inovadoras que contri-
buam com questões de relevância pública, encami-
nhadas pela iniciativa privada mediante provocação 
do Poder Público e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante relacionados do Decreto 

nº 61.492, de 17 de setembro de 2015, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

I - do artigo 1º:
a) o “caput” do artigo:
“Artigo 1º - Este decreto institui o procedimento coorde-

nado pela Secretaria de Governo para recebimento, análise e 
teste de soluções inovadoras, denominado PitchGov SP, que 
contribuam com questões de relevância pública, apresentadas 
por interessados mediante provocação do Poder Público.”; (NR)

b) os itens 1,2 e 3 de seu parágrafo único:
“1. soluções inovadoras: novidades ou aperfeiçoamentos no 

ambiente produtivo e social que resultem em novos produtos, 
serviços ou processos ou que compreendam a agregação de 
novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou 
processo já existente que possam resultar em melhorias e em 
efetivo ganho de qualidade ou desempenho.

2. questões de relevância pública: assuntos para os quais se 
almeje solução inovadora por parte de interessado, assim carac-
terizados pela Secretaria de Governo, à vista de manifestação da 
Unidade de Inovação da Subsecretaria de Parcerias e Inovação;

3. interessados: pessoas físicas ou jurídicas de direito priva-
do, com ou sem fins lucrativos, que, isoladamente ou reunidas 
em consórcio, atendendo aos requisitos de qualificação previstos 
em edital de chamamento público, apresentem solução inovado-
ra para questão de relevância pública.”; (NR)

II - o artigo 2º:
“Artigo 2º - O procedimento instituído por este decreto será 

composto das seguintes fases:
I - chamamento público;
II - apresentação;
III - análise e resultado;
IV - convocação para teste, se o caso.
Parágrafo único - A Secretaria de Governo será responsável 

pelas fases a que aludem os incisos I a III deste artigo, cabendo 
à Secretária de Estado ou entidade da Administração Pública 
indireta afeta à questão de relevância pública a condução das 
previstas no inciso IV.”; (NR)

III - do artigo 5º:
a) o “caput” do artigo:
“Artigo 5º - Para cada procedimento a Secretaria de Governo 

instituirá comissão de análise das soluções inovadoras.”; (NR)
b) o item 1 de seu § 1º:
“1.compor-se-á de 2 (dois) representantes da Secretaria de 

Governo, 2 (dois) representantes de cada Secretaria de Estado 
ou entidade da Administração Pública indireta afeta à questão 
de relevância pública e, quando couber, 1 (um) representante 
da Companhia de Processamento de Dados do Estado de São 
Paulo - PRODESP;”;(NR)

“Artigo 6º-B - A Secretaria de Governo encaminhará ao 
órgão ou entidade interessada o parecer proferido pelo Comitê 
para ciência e eventual contratação nos termos do artigo 20 da 
Lei federal n° 10.973, de 2 de dezembro de 2004, com a redação 
dada pela Lei federal nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, obser-
vada a regulamentação estadual da matéria.”;

II - o artigo 8º-A:
“Artigo 8º-A - Finalizado o teste a que se refere o artigo 

8º, será expedido, pelo órgão ou entidade no qual o teste foi 
realizado, atestado que contenha, pelo menos:

I - os dados do interessado que realizou o teste;
II - o objeto do teste e o respectivo período;
III - as metas estipuladas no convênio ou acordo de coope-

ração e seu atendimento pelo interessado;
IV - a solução desenvolvida no teste, bem como a linguagem 

de programação utilizada, quando couber.
Parágrafo único - Para a emissão do atestado a que se refere 

o “caput” deste artigo, o órgão ou entidade competente poderá 
contar com o auxílio técnico da Companhia de Processamento 
de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP.”.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data da sua 
publicação, ficando revogado o § 3º do artigo 7º do Decreto nº 
61.492, de 17 de setembro de 2015.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de julho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 20 de julho de 2017.

 Casa Civil
 UNIDADE DE 
RELACIONAMENTO COM MUNICÍPIOS

 Extrato de Termo de Aditamento
2º Termo de Aditamento
Processo: 73753/2015
CONVÊNIO: 093/2015
PARECER JURÍDICO: 288/2017
Objeto: Aquisição de caminhão poliguindaste e 36 caçam-

bas estacionárias
PARTÍCIPES: CASA CIVIL/SUBSECRETARIA DE RELACIONA-

MENTO COM MUNICÍPIOS E O MUNICÍPIO DE DOURADO
CLÁUSULA PRIMEIRA: A Cláusula Terceira, que trata das 

Obrigações dos Partícipes, passa a ter a seguinte redação: Para a 
execução do presente Convênio o ESTADO e o MUNICÍPIO terão 
as seguintes obrigações:

I - COMPETE AO ESTADO:
a) - Inalterada;
b) - Inalterada;
c) - Inalterada;
II - COMPETE AO MUNICÍPIO:
a) - Adquirir, sob sua exclusiva responsabilidade, o objeto de 

que cuida a cláusula primeira deste convênio, no prazo e con-
dições estabelecidos no plano de trabalho, às fls. 10/11, 22/23, 
87/88, 98, 105 e 191, com observância da legislação pertinente, 
bem como dos melhores padrões de qualidade e economia 
aplicáveis à espécie;

b) - Inalterada;
c) - Inalterada;
d) - Inalterada;
e) - Inalterada;
f) - Inalterada;
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Inalterado;
PARÁGRAFO SEGUNDO: Inalterado;
PARÁGRAFO TERCEIRO: Inalterado;
CLÁUSULA SEGUNDA: A Cláusula Sétima, que trata do 

Prazo, passa a ter a seguinte redação: O prazo para a execução 
do presente Convênio será de até 997 (novecentos e noventa e 
sete) dias, contados a partir da data de sua assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Inalterado.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Inalterado.
Ficam mantidas todas as disposições do Convênio firmado 

em 13-07-2015 e aditado em 12-06-2017, naquilo em que não 
colidirem com as ora estabelecidas.

ASSINATURA: 14-07-2017
 Termos
Processo: 509899/2017
Convênio: 093/2017
Parecer JurídICO: 298/2017
PARTÍCIPES: CASA CIVIL/SUBSECRETARIA DE RELACIONA-

MENTO COM MUNICÍPIOS E O MUNICÍPIO DE ÁLVARES MACHADO
Objeto: Constitui objeto do presente Convênio a transfe-

rência de recursos financeiros para a execução de 5.462,10m² 
de recapeamento asfáltico, com a utilização de revestimento 
do tipo PMF-3,0cm, em vias urbanas do Municipio, conforme 
projeto às fls. 10/32.

VALOR: O valor do presente Convênio é de 109.097,15, 
dos quais R$ 100.000,00, de responsabilidade do ESTADO e o 
restante de responsabilidade da PREFEITURA.

RECURSOS: Os recursos necessários à execução do presente 
Convênio são originários do Tesouro do Estado e irão onerar a 
Natureza da Despesa 444051-01 – Transferências à Municípios 
- Obras, Código 51.01.06 - Subsecretaria de Relacionamen-
to com Municípios - SRM, Programa de Trabalho Resumido 
04.127.2828.2272.0000 – Programa de Atuação Especial em 
Municípios, da dotação orçamentária do corrente exercício da 
CC/SRM e no Elemento Econômico nº da Prefeitura Municipal.

PRAZO: O prazo para a execução do presente Convênio será 
de até 720  dias, contados a partir da data de sua assinatura.

ASSINATURA: 20-07-2017

IV - do artigo 6º:
a) o § 1º :
“§ 1º - A critério da comissão, e com a finalidade de 

subsidiar sua análise, poderão ser convidados a integrá-la, sem 
remuneração, especialistas com notórios conhecimentos técni-
cos nas áreas envolvidas e reputação ilibada, que declarem, sob 
as penas da lei, não possuírem interesse direto ou indireto com 
a solução apresentada, nem com o interessado, bem como que 
não mantiveram relação jurídica com as entidades participantes 
do chamamento público nos últimos cinco anos.”; (NR)

b) o § 3º:
“§ 3º - A comissão deverá formalizar sua análise motivada-

mente, em relatório, no qual:
1. pronunciar-se-á, preliminarmente, a respeito da existên-

cia de risco tecnológico nas soluções propostas pelos interessa-
dos, observando, para tanto, a definição de “risco tecnológico” 
acolhida na regulamentação estadual do artigo 20 da Lei federal 
10.973, de 2 de dezembro de 2004, alterada pela Lei federal nº 
13.243, de 11 de janeiro de 2016;

2. verificará a adequação das soluções apresentadas aos 
critérios estabelecidos no edital de chamamento público;

3. sugerirá os interessados a serem convocados para teste de 
soluções inovadoras no âmbito da Administração Pública.”; (NR)

c) o § 4º:
“§ 4º - O relatório a que alude o §3º será encaminhado à Secre-

taria de Governo, cabendo-lhe tomar as seguintes providências:
1. divulgar no sítio eletrônico da Secretaria de Governo o 

resultado do chamamento público, no qual serão indicados os 
interessados e respectivas soluções inovadoras sugeridas para 
teste pela Administração Pública;

2. encaminhar para o Comitê de Análise de Risco Tec-
nológico, previsto no artigo 6º-B deste decreto, as propostas 
selecionadas que forem consideradas veiculadoras de soluções 
inovadores com risco tecnológico;

3. encaminhar as demais propostas selecionadas aos órgãos 
e entidades da Administração Pública com interesse no tema, 
para ciência e análise da conveniência de ser realizado o teste 
de que trata o artigo 8º deste decreto.”; (NR)

V - o § 2º do artigo 7º:
“§ 2º - A convocação deverá ser publicada no Diário Oficial 

do Estado, no prazo de 30 (trinta) dias da divulgação de que 
trata o item 1 do § 4º do artigo 6º deste decreto.”; (NR)

VI - do artigo 8º:
a) o inciso II:
“II - executar-se-á sem transferência de recursos financeiros 

ou materiais por parte do Estado, mediante celebração de:
a) convênio, caso o ajuste seja firmado com entidade com 

fins lucrativos, observando-se o disposto no artigo 116 da Lei 
federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no Decreto nº 
59.215, de 21 de maio de 2013;

b) acordo de cooperação, caso o ajuste seja firmado com 
entidade sem fins lucrativos, observando-se o disposto na Lei 
federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e no Decreto nº 
61.981, de 20 de maio de 2016;”; (NR)

b) o inciso IV:
“IV - poderá contar com o acompanhamento de um ou mais 

membros da comissão de que tratam os artigos 5º e 6º deste 
decreto, a critério do Presidente do colegiado, cabendo-lhes dar 
ciência do resultado do procedimento ao Secretário de Governo, 
mediante relatório circunstanciado.”. (NR)

Artigo 2º - O Decreto nº 61.492, de 17 de setembro de 2015, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes dispositivos:

I - o § 2º ao artigo 3º, renumerando-se o parágrafo único 
como § 1º:

“§ 2º - A Secretaria de Governo poderá firmar instrumentos 
jurídicos com a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo - FAPESP para que se realizem chamamentos especí-
ficos visando a selecionar projetos de pesquisa para desenvolvi-
mento de soluções inovadoras de interesse público.”;

II - os artigos 6º-A e 6º-B:
“Artigo 6º-A - O Comitê de Análise de Risco Tecnológico, a 

que se refere o item 2 do § 4º do artigo 6º deste decreto, ava-
liará a existência de risco tecnológico nas propostas de soluções 
inovadoras que lhe forem encaminhadas, devendo ser integrado 
pelos seguintes membros:

I - 1 (um) representante da Secretaria de Governo;
II - 1 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação;
III - 1 (um) representante do Instituto de Pesquisas Tecno-

lógicas - IPT;
IV - 1 (um) representante da Companhia Processamento de 

Dados do Estado de São Paulo - PRODESP;
V - 1 (um) representante, mediante convite, da Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP;
VI - 2 (dois) representantes, mediante convite, da sociedade civil;
VII - membros nomeados ‘ad hoc’, nos termos do § 5º 

deste artigo.
§ 1º - Os membros do Comitê serão designados pelo Secre-

tário de Governo, em conjunto com os respectivos suplentes, 
mediante indicação dos órgãos e das entidades que represen-
tam, dentre pessoas com notórios conhecimentos relativos ao 
tema de inovação tecnológica.

§ 2º - Caso o Comitê entenda necessário ou útil, poderá pro-
por ao Secretário de Governo que convide para integrar o órgão, 
na qualidade de membro “ad hoc”, pessoa com reputação ilibada 
e com notórios conhecimentos técnicos relacionados a proposta 
de solução inovadora a ser examinada, de quem será solicitada a 
declaração de que trata o § 1º do artigo 6º deste decreto.

§ 3º - O Comitê contará com um Presidente e um Secretário 
Executivo designados pelo Secretário de Governo dentre os 
membros do colegiado, cabendo ao primeiro convocar e presidir 
as reuniões.

§ 4º - O Comitê opinará, justificadamente, a respeito da 
existência ou não de risco tecnológico nas propostas que lhe 
forem submetidas, por meio de parecer no qual poderão ser 
consignadas eventuais opiniões divergentes da maioria.
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